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Lewandowski dá diretrizes para aplicação de incentivos às candidaturas de pessoas
negras

Em razão da necessidade de orientações sobre o cumprimento de sua decisão na APF 738, o ministro
complementou-a com diretrizes, sem prejuízo de regulamentação pelo TSE

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), complementou a
decisão proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 738,
ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), em que determinou a aplicação, já
nas  eleições  deste  ano,  de  incentivos  às  candidaturas  de  pessoas  negras  no  formato
definido  pelo  Tribunal  Superior  Eleitoral  (TSE),  para  esclarecer  como  tais  incentivos
devem ser aplicados.

Segundo o ministro, em reunião realizada no TSE na quarta-feira (23), representantes de
partidos políticos expressaram ao ministro Luís Roberto Barroso, Presidente do TSE, a
necessidade  de  orientação  acerca  da  maneira  adequada  de  cumprimento  imediato  da
decisão,  considerando  a  competência  do  TSE para  fiscalizar  a  aplicação  dos  recursos
destinados  aos  candidatos.  As  diretrizes  foram  estabelecidas  por  Lewandowski  sem
prejuízo de regulamentação oportuna pelo TSE.

Forma de cálculo

Na  primeira  delas,  o  ministro  Lewandowski  determina  que  o  volume  de  recursos
destinados  a  candidaturas  de  pessoas  negras  deve  ser  calculado  a  partir  do  percentual
dessas candidaturas dentro de cada gênero, e não de forma global. Isto é, primeiramente,
deve-se distribuir  as candidaturas  em dois grupos -  homens e  mulheres.  Na sequência,
deve-se estabelecer o percentual de candidaturas de mulheres negras em relação ao total de
candidaturas  femininas,  bem como o percentual  de candidaturas  de homens negros em
relação ao total de candidaturas masculinas. Do total de recursos destinados a cada gênero
é que se separará a fatia mínima a ser destinada a pessoas negras desse gênero.

Fundo Especial de Financiamento de Campanha

Segundo o ministro, deve-se observar as particularidades do regime do Fundo Especial de
Financiamento  de  Campanha  (FEFC)  e  do  Fundo Partidário,  ajustando-se  as  regras  já
aplicadas para cálculo e fiscalização de recursos destinados às mulheres. A aplicação de
recursos do FEFC em candidaturas femininas é calculada e fiscalizada em âmbito nacional.
Assim, o montante mínimo a ser aplicado pelos partidos, em todo o país, em candidaturas
de mulheres negras e homens negros será calculado a partir da aferição do percentual de
mulheres negras dento do total de candidaturas femininas e de homens negros, dentro do
total de candidaturas masculinas. A fiscalização da aplicação dos percentuais mínimos será
realizada, apenas, no exame das prestações de contas do diretório nacional pelo TSE.

Fundo Partidário

Quanto ao Fundo Partidário, o ministro determinou que, havendo aplicação de recursos em
campanhas,  o  órgão partidário  doador,  de  qualquer  esfera,  deverá  destinar  os  recursos
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proporcionalmente  ao  efetivo  percentual  de  candidaturas  femininas,  observado,  dentro
deste grupo, o volume mínimo a ser aplicado a candidaturas  de mulheres  negras;  e de
candidaturas de homens negros. Nesse caso, a proporcionalidade será aferida com base nas
candidaturas apresentadas no âmbito territorial do órgão partidário doador. A fiscalização
será feita no exame das prestações de contas de campanha de cada órgão partidário que
tenha feito a doação.

Leia a íntegra da decisão 
Voltar ao topo

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF738esclarecimentos1.pdf


Salário-família é devido a trabalhadores que o recebiam até dezembro de 1998*

*Notícia publicada em 15/6 e acórdão em 18/08/2020

Trabalhadores que recebiam o salário-família até a promulgação da Emenda Constitucional
20/1998, incluindo os servidores públicos, continuam tendo direito ao benefício. A decisão
é do Plenário do STF, por maioria, em sessão virtual do julgamento do RE 657.989, com
repercussão geral reconhecida (Tema 543) e encerrado na segunda-feira (15/6).

A redação originária do inciso XII do artigo 7º da Constituição da República previa que todos
os trabalhadores urbanos e rurais e os servidores públicos tinham direito ao salário-família
para os seus dependentes. A EC 20/1998 restringiu o benefício aos trabalhadores de baixa
renda.

No RE 657.989,  uma servidora  pública  municipal  questionava  decisão  do  Tribunal  de
Justiça do Rio Grande do Sul que havia afastado o direito ao recebimento da parcela desde
1º/1/1999, em razão da alteração veiculada pela emenda constitucional.

Segundo o TJ-RS, não há direito adquirido ao auxílio, pois a servidora se submete a regime
estatutário próprio, nem obstáculo à mudança de situação jurídica anteriormente em vigor.

Direito adquirido

No julgamento do RE, prevaleceu o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, de
que  situações  consolidadas  não  podem ser  atingidas,  por  força  da  garantia  do  direito
adquirido. Segundo ele, as novas regras instituídas pela EC não se aplicam a quem, na data
da publicação da emenda, já estava em gozo do benefício.

O ministro destacou ainda que o STF decidiu, no julgamento do RE 379.199, que o salário-
família  é  direito  incorporado  ao  patrimônio  do  servidor  público.  “O  salário-família
integrava  a  remuneração  da  servidora  até  dezembro  de  1998,  quando  inexistentes
condicionantes  ao  recebimento.  A  sociedade  não  pode  viver  aos  sobressaltos,  aos
solavancos”, afirmou.

Tese

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: “A alteração de regência
constitucional do salário-família não repercute nas relações jurídicas existentes na data em
que promulgada a  Emenda Constitucional 20/1998”. Ficou vencido o ministro Luís Roberto
Barroso.

Leia a   íntegra do acórdão  
Voltar ao topo
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Trabalho em atividades de comércio aos domingos e feriados é constitucional

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  julgou  improcedentes  os  pedidos
formulados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4027 e 3975, ajuizadas pelo
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores
no Comércio (CNTC), contra dispositivos legais que permitiam o trabalho nas atividades
do  comércio  em geral  aos  domingos  e  feriados.  A  decisão,  tomada  na  sessão  virtual
concluída em 15/6, manteve a constitucionalidade da  Lei 11.603/2007, que altera e acresce
dispositivos à Lei 10.101/2000.

Repouso semanal

Por unanimidade, os ministros acompanharam o voto do relator, ministro Gilmar Mendes.
Na sua avaliação, não se sustenta o argumento da CNTC de que a permissão viola o artigo
7º, inciso XV, da Constituição Federal (artigo 7º, inciso XV), que garante aos trabalhadores
“repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos”.

Segundo o ministro, o dispositivo, "apesar de encorajar o repouso semanal aos domingos,
não exige que o descanso nele aconteça".  A orientação do constituinte,  obedecida pelo
legislador, "foi para que o empregador assegure ao trabalhador um dia de repouso em um
período de sete dias",  mas não necessariamente nos domingos.  “Caso contrário,  o país
paralisaria uma vez por semana”, assinalou.

Gilmar  Mendes  observou  que  o  dispositivo  é  reiteradamente  aplicado  pelo  Tribunal
Superior  do  Trabalho  (TST)  para  permitir  o  trabalho  nesses  dias,  desde  que  sejam
preenchidos dois requisitos: autorização por meio de convenção coletiva e observância do
que dispuser lei municipal. Lembrou, ainda, que, de acordo com a Súmula 146 do TST, "o
trabalho prestado em domingos e feriados, não compensado, deve ser pago em dobro, sem
prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal".

Demanda da sociedade

Por fim, citou o precedente do STF no julgamento da ADI 1687, que garantiu ao trabalhador
que ao menos uma folga, a cada quatro semanas, seja usufruída num domingo, e lembrou
que o funcionamento do comércio aos domingos atende a uma demanda da sociedade.

Leia a íntegra do acórdão na ADI 3975
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Juros de mora entre a expedição e pagamento de precatório só incidem após período
de graça*

*Notícia publicada em 19/06 e acórdão em 02/07/2020, originário do TRF4/JFSC

Por maioria  de votos,  o Plenário do Supremo Tribunal  Federal  (STF) decidiu que não
incidem  juros  de  mora  no  período  compreendido  entre  a  expedição  do  precatório  ou
requisição  de pequeno valor  (RPV) e o efetivo  pagamento,  considerado o "período de
graça" previsto na Constituição,  que é de 1º de julho até o fim do exercício financeiro
seguinte. A questão foi objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1169289, com repercussão
geral (Tema 1037), ao qual a Corte negou provimento na sessão virtual concluída em 15/6.

O recurso foi interposto por um aposentado contra decisão do Tribunal Regional Federal
da 4ª Região (TRF-4) que limitou os juros de mora ao período entre a conta de liquidação e
a inscrição do precatório. A questão se refere ao montante principal devido pelo Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) ao segurado.

Segundo o aposentado, seu caso era diferente do tratado no Tema 96 da repercussão geral,
segundo  o  qual  "incidem os  juros  da  mora  no  período  compreendido  entre  a  data  da
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório". Ele sustentou haver afronta ao
artigo  100,  parágrafo 12,  da  Constituição  Federal,  que prevê a  atualização de valores  de
requisitórios  no período entre  a  expedição  e  o efetivo  pagamento,  conforme a  Emenda
Constitucional 62/2009  .   Argumentou ainda que a Súmula Vinculante 17 teria perdido a eficácia,
por se fundar em norma constitucional revogada.

Decisão

Os argumentos do segurado foram rejeitados pela maioria dos ministros, que decidiram
que o enunciado da  Súmula Vinculante 17     não foi afetado pela superveniência da  Emenda
Constitucional 62/2009, que alterou o regime de pagamento de precatórios. Nesse sentido, o
Tribunal  assentou que não incidem juros de mora sobre os precatórios  que nele  sejam
pagos dentro do que se refere ao chamado período de graça, compreendido o pagamento,
até o fim do exercício financeiro seguinte, dos créditos inscritos até 1º de julho. Para o
Plenário do STF, havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos
juros inicia-se após o período de graça.

Voto condutor

Prevaleceu,  no  julgamento,  o  voto  do  ministro  Alexandre  de  Moraes.  Segundo  ele,  a
expressão  “após  sua  expedição,  até  o  efetivo  pagamento”  se  refere  exclusivamente  à
atualização monetária, ou seja, à preservação do poder aquisitivo diante da inflação. Com
relação aos juros de mora, o parágrafo 12 do artigo 100 apenas estabelece o índice que
deverá ser utilizado, sem dispor, portanto, sobre o lapso temporal a que se refere.

De acordo com o ministro, o prazo constitucional (“período de graça”) para que o ente
público proceda ao pagamento do precatório não foi alterado com a reforma constitucional.
"A Emenda Constitucional 62/2009     não revogou o dispositivo que fundamentou a edição da
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Súmula  Vinculante  17,  apenas  alterou  sua  numeração  (transferiu  do  parágrafo  1º  para  o
parágrafo 5º)", explicou.

Sendo assim, na avaliação do ministro Alexandre de Moraes, a incidência de juros de mora
desde  a  inscrição  do  precatório  até  seu  efetivo  pagamento  vai  na  contramão  do  que
estabelece o parágrafo 5º do artigo 100. “Se há essa previsão legal, a alegada mora do
poder público só pode ocorrer após ultrapassado o prazo constitucional previsto para o
pagamento”,  concluiu.  Ficaram vencidos  os  ministros  Marco Aurélio  (relator)  e Edson
Fachin.

Tese

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: "O enunciado da Súmula
Vinculante 17     não foi afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo
que não incidem juros de mora no período de que trata o parágrafo 5º do artigo 100 da
Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros
inicia-se após o 'período de graça'".

Leia a íntegra do acórdão
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STF suspende liberação de agrotóxicos sem estudos sobre impactos

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal concedeu medida cautelar para suspender os efeitos de
dispositivos da Portaria 43/2020 do Ministério da Agricultura que libera o registro tácito de agrotóxicos e
afins

O Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, no sentido de
suspender a eficácia  dos itens  64 a 68 da Tabela 1 do artigo 2º  da  Portaria    nº    43/2020  ,
referente aos prazos para a aprovação tácita de agrotóxicos, com dispensa da análise pelos
órgãos competentes de vigilância ambiental e sanitária.

Acesso facilitado

Os dispositivos questionados fixam prazo de 180 dias para a manifestação da autoridade
sobre o registro de fertilizante e de 60 dias para aprovação automática. Na ausência de
manifestação  conclusiva  da  Secretaria  de  Defesa  Agropecuária  sobre  a  liberação,
considera-se que houve aprovação tácita. Nas ações, os partidos argumentam que a medida
incentiva e facilita o acesso e o consumo desses produtos sem a realização de estudos
relativos à saúde e ao meio ambiente. Segundo Rede e PSOL, o país tem uma legislação
segura para a regulação do uso de fertilizantes e agrotóxicos (Lei   nº   7.802/1989   e Decreto   nº  
4.074/2002), mas que o Ministério do Meio Ambiente, a pretexto de regulamentar a  Lei de
Liberdade Econômica (Lei    nº    13.874/2019)  , relativizou a aplicação das regras, em ofensa aos
preceitos  constitucionais  de  proteção  à  vida,  à  saúde  humana,  à  função  social  da
propriedade, à compatibilização entre a atividade econômica e a defesa do meio ambiente,
entre outros argumentos.

O pedido de liminar começou a ser examinado em março pelo Plenário, em sessão virtual.
Diante  do  pedido  de  vista  do  ministro  Luís  Roberto  Barroso,  o  julgamento  foi
interrompido, mas, em razão da urgência, uma vez que a Portaria    nº    43/2020   do Ministério
da Agricultura entraria  em vigor no último dia 1º de abril,  o relator,  ministro Ricardo
Lewandowski,  deferiu  liminar  monocraticamente  para  suspender  dispositivos  da norma
questionada, até a conclusão da análise da ação.

Lógica invertida

Lewandowski assinalou que, da Constituição Federal, é possível deduzir diversos princípios
que traduzem um verdadeiro direito constitucional ambiental, dentre eles o da precaução.
"Isso  significa  que,  onde  existam  ameaças  de  riscos  sérios  ou  irreversíveis,  não  será
utilizada  a  falta  de  certeza  científica  total  como  razão  para  o  adiamento  de  medidas
eficazes, em termos de custo, para evitar a degradação ambiental", afirmou.

No caso,  porém,  o ministro  entende que a  portaria  cria  uma lógica  inversa:  diante  da
possível demora na análise de registros de agrotóxicos, fertilizantes e diversos produtos
químicos  indiscutivelmente  prejudiciais  à  saúde,  e  esgotado  o  curto  prazo  para  essa
averiguação,  considera-se  tacitamente  aprovada  a  sua  liberação  para  utilização
indiscriminada. "A portaria ministerial, sob a justificativa de regulamentar a atuação estatal
acerca  do  exercício  de  atividade  econômica  relacionada  a  agrotóxicos  no  país,  para
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imprimir  diretriz  governamental  voltada  para maior  liberdade  econômica,  feriu  direitos
consagrados e densificados após séculos de reivindicações sociais com vistas a configurar
a dignidade humana como valor supremo da ordem jurídica e principal fundamento da
República Federativa do Brasil", afirmou.

A partir dessas premissas, o ministro concluiu que não é aceitável que uma norma posterior
(e, sendo uma portaria, de hierarquia normativa inferior) estabeleça a liberação tácita do
registro de uma substância química ou agrotóxica sem examinar, com o devido rigor, os
requisitos básicos de segurança para sua utilização por seres humanos. O relator destacou
ainda  o  perigo  de  grave  lesão  à  saúde  pública  que  a  liberação  indiscriminada  de
agrotóxicos  poderia  causar,  em  momento  de  vulnerabilidade  do  sistema  de  saúde
decorrente da pandemia da Covid-19. A Corte ainda julgará o mérito das ações em data a
ser definida.

Leia a íntegra do acórdão na ADPF 656
Voltar ao topo
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ICMS incide sobre importação realizada por pessoa que não se dedica habitualmente
ao comércio

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a cobrança de ICMS (Imposto
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) sobre importações efetuadas por pessoa física
ou jurídica que não se dedique habitualmente ao comércio ou à prestação de serviços. A
decisão, por maioria de votos, foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 1221330, com
repercussão geral reconhecida (Tema 1094).

No caso em análise, um consumidor ingressou com mandado de segurança contra ato do
secretário da Receita  do Estado de São Paulo em razão da cobrança de ICMS sobre a
importação,  em 2018,  de um veículo  Mercedes-Benz G 350.  Em primeira  instância,  a
incidência do tributo foi mantida. De acordo com a sentença, a Emenda Constitucional (EC)
33/2001, ao alterar a regra constitucional sobre a matéria (artigo 155, parágrafo 2º, inciso
IX, alínea “a”), permitiu a incidência do ICMS sobre a importação de veículo automotor
realizada por pessoa física para uso próprio, ainda que não seja contribuinte habitual.

Em grau de apelação, no entanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) isentou o
consumidor do pagamento do ICMS. Segundo a decisão, a lei estadual que introduziu a
cobrança  do  imposto  é  anterior  à  Lei  Complementar    F  ederal    nº    114/2002  ,  que  alterou  a
legislação federal sobre o ICMS (Lei Kandir – LC   nº   87/1996)   para autorizar a cobrança sobre
a importação de acordo com as novas regras constitucionais.

Compatibilidade

No  recurso  ao  STF,  a  Fazenda  estadual  argumentava  que  a  lei  estadual  foi  editada
conforme o artigo 24, parágrafo 3º, da Constituição Federal, que prevê que os estados podem
exercer a sua competência legislativa plena, caso não exista lei federal sobre normas gerais
em matéria de direito tributário. Afirmou, ainda, que a lei estadual é compatível com a
norma constitucional e com a Lei Kandir, que estabelece a incidência do ICMS sobre todos
os bens importados, independentemente da finalidade e do importador.

Por maioria, o STF deu provimento ao RE, nos termos do voto do ministro Alexandre de
Moraes. Segundo ele, as leis estaduais editadas após a  EC 33/2001 e antes da entrada em
vigor da Lei Complementar    F  ederal    nº    114/2002     para impor o ICMS sobre essa operação são
válidas, mas só produzem efeitos a partir da vigência da LC 114/2002. Esse entendimento foi
seguido pelos ministros Rosa Weber,  Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de
Mello e Dias Toffoli. Ficaram vencidos os ministros Luiz Fux (Relator), Marco Aurélio,
Edson Fachin, Cármen Lúcia e Roberto Barroso.

Tese

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte:

I - Após a Emenda Constitucional (EC) 33/2001, é constitucional a incidência de ICMS sobre
operações  de  importação  efetuadas  por  pessoa,  física  ou  jurídica,  que  não  se  dedica
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habitualmente ao comércio ou à prestação de serviços, devendo tal tributação estar prevista
em lei complementar federal.

II  -  As  leis  estaduais  editadas  após  a  EC  33/2001 e  antes  da  entrada  em vigor  da  Lei
Complementar    F  ederal    nº    114/2002  ,  com o  propósito  de  impor  o  ICMS  sobre  a  referida
operação, são válidas, mas produzem efeitos somente a partir da vigência da LC 114/2002.

Leia a íntegra do acórdão
Voltar ao topo
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Relator afasta prisão preventiva fundamentada apenas na reprovabilidade do crime

Por considerar que a prisão preventiva é medida excepcional que exige fundamentação
concreta, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz concedeu
liminar para colocar em liberdade – até o julgamento do habeas corpus pela Sexta Turma –
um homem que havia sido preso sob a acusação de plantar maconha em casa. Segundo o
ministro, a ordem de prisão foi justificada apenas com base na reprovabilidade do crime,
não  ficando  demonstrado  que  a  restrição  à  liberdade  antes  da  condenação  seria
imprescindível.

O acusado foi  preso em casa,  no dia 20 de março,  porque manteria  no local  produtos
destinados ao cultivo de maconha. Após a conversão do flagrante em prisão preventiva, o
Tribunal de Justiça da Paraíba negou o habeas corpus impetrado pela defesa. Ao STJ, a
defesa alegou que a prisão já se estende por quase seis meses – embora o acusado preencha
todos os requisitos para ter a liberdade provisória – e apontou que nem há previsão para a
audiência de instrução.

Circunstâncias da prisão

Relator do pedido de habeas corpus, o ministro Rogerio Schietti destacou que o acusado
foi  preso em flagrante  delito  – nas palavras do juiz  de primeiro grau – "após ter  sido
encontrado  com  uma  certa  quantidade  de  dinheiro,  116  pequenos  pés  de  uma  planta
semelhante à Cannabis, além de recipientes contendo fertilizantes".

Schietti lembrou que o STJ possui entendimento de que "a prisão preventiva é compatível
com a  presunção de não culpabilidade  do acusado desde que  não assuma natureza  de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do
ato processual praticado (artigo 313, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal)".

Além disso – afirmou –, a decisão judicial que decreta a preventiva "deve se apoiar em
motivos e fundamentos concretos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena
do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (artigos 312 e
315 do CPP  )".  

Para o relator, no caso, o juiz se limitou a apontar que "as circunstâncias da prisão indicam
que a droga  apreendida  seria  destinada  à  comercialização",  mas não especificou  quais
seriam essas circunstâncias capazes de evidenciar a destinação das plantas. "Tal afirmação
contrasta veementemente com a conjuntura do flagrante, visto que o paciente não foi preso
em situação de mercancia, não foram apreendidos entorpecentes prontos para consumo ou
acondicionados, bem como não foram encontrados registros de comércio da substância, a
enfraquecer o suporte fático real da medida cautelar", declarou o ministro.

Prisão automática

Schietti observou que, por ser medida excepcional de natureza cautelar, a prisão preventiva
só pode ser aplicada quando demonstrada a sua absoluta necessidade, única hipótese em
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que o Estado é autorizado a restringir a liberdade do cidadão antes de uma condenação
com trânsito em julgado.

Ao  citar  precedente  recente  da  Quinta  Turma,  o  ministro  apontou  que  tanto  a
jurisprudência do STJ quanto a do Supremo Tribunal Federal – e agora também a  Lei    nº  
13.964/2019 – exigem que a preventiva seja fundamentada em fatos concretos que revelem
sua imprescindibilidade, "vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do
crime".

Além da quantidade de pés de maconha apreendidos – assinalou o relator –, o magistrado
de primeiro grau fundamentou sua decisão na consideração de que o crime de tráfico de
droga demonstra "a periculosidade e a ousadia do agente de modo induvidoso". De acordo
com  Schietti,  esse  argumento  sobre  os  efeitos  sociais  deletérios  das  drogas  não  é
equivocado. "Porém, ao transportar-se o discurso para o terreno do processo penal,  ele
legitima a prisão cautelar apenas se evidenciado que, no caso examinado, é possível fazer o
prognóstico de que o investigado ou réu voltará a delinquir ou que irá perturbar a instrução
ou  mesmo  furtar-se  à  aplicação  da  lei  penal,  não  bastando,  para  tanto,  invocar  a
modalidade  criminosa  que  lhe  é  atribuída,  sob  pena  de  se  institucionalizar  a  prisão
preventiva obrigatória, automática, decorrente de todo crime hediondo", concluiu.

Leia a decisão 
Voltar ao topo
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Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais é o tema da nova edição de Bibliografias
Selecionadas

A Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), divulgou a
nova edição de  Bibliografias Selecionadas, com o tema Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD). O produto traz publicações relacionadas ao assunto, editadas entre 2017
e 2020. O objetivo do periódico é disponibilizar a ministros, magistrados convocados e
servidores  do  Tribunal  da  Cidadania,  estudantes  e  operadores  do  direito,  fontes  de
informação  que  contribuam  para  a  ampliação  dos  conhecimentos  a  respeito  de  temas
atuais.

Nesta  edição,  a  equipe  responsável  pelo  produto  utilizou  fontes  da  Biblioteca  Digital
Jurídica do STJ (BDJur) e da Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI), além de documentos de
doutrina e legislação. As ideias e opiniões expostas na doutrina são de responsabilidade
exclusiva dos autores e não refletem a opinião do STJ.

Para ter acesso às demais edições de Bibliografias Selecionadas, clique aqui.

Alguns  textos  são  de  acesso  restrito  e  estão  disponíveis  somente  para  ministros,
magistrados convocados, servidores e estagiários do STJ. Para outras informações, contatar
a biblioteca pelo e-mail atendimento.biblioteca@stj.jus.br. 

Voltar ao topo
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Instrutor de tênis não precisa de registro no Conselho Regional de Educação Física

O exercício da atividade de treinador ou instrutor de tênis não exige registro no Conselho
Regional  de  Educação  Física.  Com esse  entendimento,  a  Segunda Turma do Superior
Tribunal  de  Justiça  (STJ)  manteve,  por  unanimidade,  a  decisão  do  Tribunal  Regional
Federal da 3ª Região (TRF3) que autorizou um professor de tênis a exercer seu trabalho,
independentemente  de  registro  profissional,  desde  que  não  faça  preparação  física.
Conforme decidiu o colegiado, o instrutor de tênis está liberado apenas para transmitir aos
alunos  conhecimentos  de  domínio  comum adquiridos  ao  longo  de  sua  experiência  no
esporte.

A Segunda Turma rejeitou também o pedido do Conselho Regional de Educação Física da
4ª Região (CREF4), com sede em São Paulo, para que o recurso especial  movido pela
entidade fosse analisado sob o rito dos repetitivos.  A intenção do CREF4 era provocar o
tribunal  a  discutir  de  forma  abrangente  a  obrigatoriedade  de  registro,  nos  conselhos
profissionais, dos treinadores de atividades físicas com impacto na saúde das pessoas, nos
termos do  artigo 3º da  Lei    nº   9.696/1998   – que regulamentou a profissão dos detentores de
diploma de educação física.

No  entanto,  a  afetação  do  recurso  ao  rito  dos  repetitivos  foi  rechaçada  pelo  relator,
ministro Herman Benjamin, pois o caso em julgamento tratava exclusivamente da situação
de um professor de tênis, enquanto o CREF4 pretendia que fosse adotada a mesma solução
jurídica para os instrutores de uma série de outras atividades, a exemplo de dança, ioga,
patinação e artes marciais.

Ainda que haja a necessidade de aprofundar o tema – acrescentou o ministro –, "entende-se
que a matéria da omissão legislativa em fixar as profissões para fins de registro no referido
conselho,  nos  moldes  em  que  delineada  a  pretensão,  não  poderá  ser  realizada  neste
processo específico".

Em seu voto, Herman Benjamin destacou precedentes do STJ no sentido de não existir
previsão legal expressa que exija a inscrição dos treinadores de tênis nos Conselhos de
Educação Física. "Interpretação contrária que extraísse da Lei   nº   9.696/1998   o sentido de que
o  exercício  da  profissão  de  treinador  ou  instrutor  de  tênis  de  campo  é  prerrogativa
exclusiva  dos  profissionais  com  diploma  de  educação  física  e  respectivo  registro  no
Conselho  Regional  de  Educação  Física  ofende  o  direito  fundamental  assecuratório  da
liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações
profissionais estabelecidas em lei, nos termos do inciso XIII do artigo 5º da  Constituição
Federal", concluiu o relator.
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Responsabilidade  dos  administradores  de  instituições  financeiras  por  prejuízos  é
subjetiva

A  Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  negou  o  recurso  de  dois
empresários que pretendiam afastar sua responsabilidade na insolvência da empresa que
administravam. Mesmo entendendo que o tribunal de origem contrariou a jurisprudência
do STJ ao considerar objetiva a responsabilidade dos sócios – ou seja, independente de
culpa –, a turma manteve a decisão que decretou o arresto e a indisponibilidade de seus
bens.

O recurso teve origem em medida cautelar ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo
(MPSP)  para  arresto  dos  bens  dos  dois  sócios,  em  razão  da  liquidação  extrajudicial
decretada  pelo  Banco  Central  na  empresa  de  administração  de  consórcio,  projetos  de
financiamento, seguros e serviços, da qual eram administradores e gerentes. A liquidação
foi amparada na Lei 6.024/1974, pois a empresa possuía um passivo a descoberto de mais de
R$ 14 milhões e pendência na entrega de bens, com infringência das normas legais que
disciplinam a atividade de consórcio.

Liminar confirmada

Após a decretação da falência,  a cautelar foi julgada procedente em primeira instância,
confirmando a liminar e estendendo os efeitos do arresto e a indisponibilidade sobre os
bens das esposas ou companheiras dos administradores e ainda de suas outras empresas.
Eles recorreram ao Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou a apelação. Entre outros
pontos, os sócios alegaram, no recurso dirigido ao STJ, que, ao contrário do decidido pelas
instâncias ordinárias, a responsabilidade dos administradores de instituições financeiras é
subjetiva, porém não tiveram a oportunidade de comprovar a ausência de culpa.

O relator, ministro Moura Ribeiro, afirmou que as instituições financeiras exercem papel
indispensável ao desenvolvimento econômico do país, e a Lei 6.024/1974     é um instrumento
de  proteção  do sistema  contra  falhas  que  possam causar  insegurança  no  mercado.  "A
legislação  deve  ser  interpretada  tendo  em vista  o  interesse  público  na  estabilidade  do
sistema, o que, nos termos da doutrina, se coaduna com a existência de dois modelos de
responsabilidade: subjetiva e objetiva", disse.

O ministro ressaltou que o tema da responsabilidade – prevista nos artigos 39 e 40     da lei –
não é pacífico na doutrina. Contudo, lembrou que ambas as turmas de direito privado do
STJ  pacificaram  o  entendimento  de  que  a  responsabilidade  dos  administradores  de
instituições  financeiras  é  subjetiva;  por  isso,  é  preciso  analisar  a  culpa  e  "o  liame  de
causalidade em face do prejuízo verificado na instituição liquidada e depois falida".

Moura  Ribeiro  observou  que,  embora  as  instâncias  de  origem  tenham  declarado  a
responsabilidade objetiva dos administradores da sociedade, a leitura da sentença permite
concluir  que  os  elementos  subjetivos  que  deram ensejo  à  sua  responsabilização  foram
analisados. Segundo o ministro, a culpa de ambos foi comprovada, pois a empresa teve sua
liquidação  decretada  em  razão  de  várias  irregularidades  apontadas  em  inquérito
administrativo instaurado pelo Banco Central.
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Além disso, as instâncias ordinárias constataram que, quando a instituição já estava em
processo de falência,  e respondia por uma dívida de mais de R$ 14 milhões, as outras
empresas dos mesmos sócios possuíam bens que estavam sendo transferidos de forma não
convencional. Destacaram ainda o fato de que as esposas ou companheiras dos dois sócios
tinham patrimônio incompatível com suas atividades econômicas e teriam se beneficiado
do consórcio liquidado.

Por  verificar  que  os  empresários  "concorreram  para  a  decretação  da  liquidação
extrajudicial e posterior falência da sociedade", Moura Ribeiro votou pelo não provimento
do recurso, no que foi acompanhado de forma unânime pela Terceira Turma.

Leia o acórdão 
Voltar ao topo
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Pagamento mensal  descaracteriza natureza indenizatória do direito de imagem de
atleta 

O Coritiba Foot Ball Club terá de pagar as repercussões das parcelas a um ex-meio-campo 

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitou recurso de
revista do Coritiba Foot Ball Club contra a condenação ao pagamento de repercussões do
direito de imagem sobre as demais parcelas salariais ao atleta profissional Rafael da Silva
Francisco,  nos três  anos  em que ele  atuou no clube.  Segundo o Tribunal  Regional  do
Trabalho da  9ª  Região,  os  pagamentos  a  esse título,  efetuados  mensalmente,  tinham o
intuito de fraudar a legislação trabalhista, e a Turma, para rever essa conclusão, teria de
reexaminar fatos e provas, procedimento vedado na instância extraordinária.

Direito de imagem

Na reclamação trabalhista, o atleta disse que o contrato firmado com o Coritiba para as
temporadas  de 2011 a 2013 previa um salário a ser reajustado a cada início de ano e
parcela a ser paga por fora, mensalmente, referente ao direito de imagem. Os valores eram
recebidos por meio de uma empresa aberta em seu nome, mediante contrato formal de
cessão de imagem. Segundo ele, a parcela do direito de imagem era parte do salário e, por
isso, teria repercussão no 13º salário, nas férias e no FGTS. A ação teve ainda como partes
o  Sindicato  dos  Atletas  Profissionais  de  Futebol  no  Estado  do  Paraná  e  a  Federação
Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol.

Em sua defesa, o Coritiba sustentou que os valores relativos ao direito de imagem têm
natureza indenizatória e civil, e são negociados diretamente com o jogador por meio de
regras livres, não se inserindo no contrato de trabalho.

Natureza salarial

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) julgou procedente o pedido. Segundo
o TRT, foi acordado entre o clube e a Rafinha Marketing Esportivo Ltda., de titularidade
do  jogador,  um  valor  global  pela  cessão  de  uso  de  imagem,  voz,  nome  e  apelido
desportivo. Esse valor, conforme consta, seria pago em parcelas mensais durante todo o
contrato de trabalho, atrelado à renovação do vínculo desportivo, quando era pactuado um
novo contrato com novos valores.

Para o Tribunal Regional, os pagamentos de forma mensalizada demonstram que eles não
estariam vinculados ao uso do direito de imagem propriamente dito. Conforme registrado
na  decisão,  muitos  dos  valores  pagos  eram inferiores,  iguais,  ou  superiores  ao  salário
básico do jogador,  com o intuito  de fraudar  a  legislação trabalhista,  a  fim de evitar  a
incidência de sua repercussão sobre as demais parcelas salariais.

Desvirtuamento

O relator do recurso de revista do clube, ministro Agra Belmonte, explicou que a parcela
paga a título de direito de imagem não tem natureza salarial. A exceção ocorre quando for



constatado  o  objetivo  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  dos  direitos
trabalhistas.

No caso, conforme registrado pelo TRT, os valores pagos a título de direito de imagem
remuneravam, na verdade, a contraprestação do serviço, e não o uso da imagem do atleta,
motivo por que foi atribuída natureza salarial à parcela. Para chegar a conclusão contrária,
seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula 126 do
TST. A decisão foi unânime.

Processo: RR-1132-63.2015.5.09.0011
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Uso  de  moto  da  residência  para  o  trabalho  não  dá  direito  a  adicional  de
periculosidade

Não foi comprovado o uso do veículo durante a atividade profissional

A Sexta Turma do Tribunal  Superior do Trabalho rejeitou recurso de um montador de
móveis da Via Varejo S.A. em Campo Grande (MS), que pretendia receber o adicional de
periculosidade por usar motocicleta no deslocamento de sua residência para o trabalho. Foi
mantida,  assim,  a  conclusão  de  que  o  caso  dele  não  se  enquadra  entre  as  atividades
perigosas exercidas em motocicletas, como as de mototransporte, motoboy e mototaxista.

O montador trabalhava para a Via Varejo (rede de comércio varejista que engloba as Casas
Bahia e o Ponto Frio) desde 2005 e recebia por tarefa. Na reclamação trabalhista, ele disse
que a empresa exigia que ele usasse sua própria motocicleta para os deslocamentos e o
transporte das ferramentas em curto espaço de tempo.

Deslocamento

O pedido foi  julgado improcedente.  Segundo o juízo  de primeiro  grau,  a  atividade  de
montagem de móveis  nas  casas  de clientes  não se equipararia  à  dos  trabalhadores  em
atividades com uso obrigatório de motocicleta, como os motoboys e semelhantes, pois o
veículo não era essencial para o desempenho de suas atribuições. O Tribunal Regional do
Trabalho da 24ª Região (MS), ao manter a sentença, registrou que o montador utilizava a
moto no deslocamento de casa para o trabalho, e não para suas atividades.

Da residência ao trabalho

A relatora do recurso de revista do montador, ministra Kátia Arruda, esclareceu que, para
acolher sua argumentação de que usava a motocicleta a serviço e com habitualidade, seria
necessário reexaminar as provas do processo. Esse procedimento, porém, é vedado pela
Súmula 126 do TST. A decisão foi unânime.

Processo: RR-25511-35.2016.5.24.0005
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Oficial de justiça deve comprovar risco na atuação profissional para a concessão do
porte de arma de fogo

A 5ª Quinta Turma do Tribunal Regional Federal de 1ª Região (TRF1), de forma unânime,
negou  provimento  à  apelação  de  um  oficial  de  justiça  que  não  comprovou  a  efetiva
necessidade  do  uso de  arma de  fogo para  o exercício  de  sua  profissão.  A decisão  do
Colegiado confirmou a sentença da 12ª Vara Federal Cível e Agrária de Minas Gerais.

O requerente ingressou com a ação após a Superintendência Regional da Polícia Federal de
Minas Gerais negar ao servidor licença para porte de arma em território nacional  pelo
prazo  máximo  de  cinco  anos.  O  impetrante  alega  que  requereu  o  armamento  em
decorrência de ele ser ocupante do cargo de Oficial de Justiça Avaliador.

Na apelação ao TRF1,  o oficial  de justiça  sustentou que,  segundo parâmetros  legais  e
normativos, a atividade profissional por ele exercida é de risco.

Ao  analisar  o  caso,  o  relator,  desembargador  federal  Carlos  Augusto  Pires  Brandão,
destacou  que  a  autorização  para  a  aquisição  e  porte  de  arma  de  fogo  decorre  de  ato
discricionário  da  Administração,  devendo  o  postulante  comprovar  que  preenche  os
requisitos previstos no Estatuto do Desarmamento, a Lei   nº   10.826/2003  .

O magistrado  enfatizou  que  uma das  exigências  previstas  no  artigo  10  da  norma é  a
demonstração  da  efetiva  necessidade  do  armamento  para  o  exercício  da  atividade
profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física. "Na hipótese, o impetrante não
comprovou na estreita via do mandado de segurança a efetiva necessidade de uso da arma
de  fogo  para  o  exercício  de  sua  profissão.  Ressalte-se  que  a  decisão  administrativa
discricionária e fundamentada nas previsões legais não está eivada de qualquer ilegalidade,
eis que a Administração tem o condão de impor requisitos e limites para a concessão do
pedido, cujo deferimento tem caráter excepcional", concluiu o relator.

Acórdão em anexo
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Suspensa liminar que impedia retorno de aulas presenciais no Colégio Militar do Rio
de Janeiro

O  desembargador  federal  Sergio  Schwaitzer,  da  7ª  Turma  Especializada  do  Tribunal
Regional Federal (TRF2), suspendeu a liminar que impedia o retorno das aulas presenciais
no Colégio  Militar  do  Rio  de  Janeiro  (CMRJ).  A decisão  foi  proferida  em agravo de
instrumento apresentado pela União,  contra a liminar  que fora concedida pela primeira
instância  ao  Sindicato  dos  Servidores  Federais  da  Educação  Básica  e  Profissional  do
Colégio Militar (Sinasefe).

Nos termos da decisão do desembargador, o retorno está condicionado ao cumprimento de
“todas  as  regras  pertinentes  aplicáveis”,  em  especial  o  calendário  estabelecido  pelo
governo  estadual  no  Decreto  nº  47.250/2020.  A  regra  estabelece  a  retomada  das  aulas
presenciais  no dia 14 de setembro para a rede particular e no dia 5 de outubro para a
pública.

Em  sua  fudamentação,  Sergio  Schwaitzer  levou  em  conta,  dentre  outros  pontos,  “as
notórias  peculiaridades  (intrínsecas  e  extrínsecas)  e  por  isso  excepcionalidade  das
atividades  pedagógicas  não  presenciais”.  O  magistrado  destacou  que  essa  situação  é
considerada pela Lei nº 14.040/2020, que trata das normas educacionais durante a vigência do
estado de calamidade pública.

O relator também observou que o Decreto nº 47.250/2020 prevê a volta de aulas presenciais na
rede pública de ensino apenas nas regiões sinalizadas por “bandeira amarela” para o risco
de  contágio  e  ressaltou  “a  expressamente  motivada  orientação  técnico-científica  dos
aludidos decretos por diretrizes de autoridades sanitárias”.

Sergio Schwaitzer  considerou, por fim,  que é também notória  a  atenção do CMRJ, da
Diretoria de Ensino Preparatório e Assistencial e do Departamento de Educação e Cultura
do  Exército  a  essa  mesma  orientação  técnico-científica,  “especialmente  para  com  os
membros do corpo docente e discente que são mais vulneráveis e assim compõem o grupo
de risco”.

Decisão em anexo
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Medidas antidumping devem ser aplicadas na importação de alho da China

Para Sexta Turma do TRF3, taxa deve ser empregada a qualquer classe e tipo do produto chinês

A  Sexta  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região  (TRF3)  negou,  por
unanimidade,  recurso interposto  por uma empresa agrícola  de Campinas/SP e manteve
decisão que determinou a incidência de medidas antidumping nas operações de importação
de todo tipo de alho proveniente da China.

O objetivo da ação antidumping é sobretaxar produtos importados que tenham preços mais
baixos do que os do mercado interno, para não prejudicar a produção nacional.

De acordo com as informações do processo, a Lei nº 9.019/  1995  , trata da aplicação do direito
antidumping  e  de medidas  compensatórias  e  compete  à  Câmara  do Comércio  Exterior
(Camex)  fixar  os  direitos  provisórios  ou  definitivos.  De 2013 a  2017,  o  órgão editou
resoluções para regulamentar a importação do alimento.

No recurso ao Tribunal, a empresa contestou decisão da Justiça Federal, sustentando que a
Resolução CAMEX n  º   80/2013   definiu a taxação unicamente para o alho tipo extra.

Ao  analisar  o  pedido,  a  relatora  do  processo  no  TRF3,  desembargadora  federal  Diva
Malerbi, esclareceu que a edição da Resolução CAMEX n° 80/2013 teve por objetivo a
proteção do mercado nacional em relação a qualquer classe, grupo ou tipo de alho chinês.

“As  Resoluções  CAMEX  n  º   13/2016   e  n  º   47/2017  ,  editadas  posteriormente  à  Resolução
CAMEX n  º   80/2013  , apenas vieram aclarar que o alvo da proteção sempre foi o alho fresco
ou  refrigerado  originário  da  China,  em  sua  forma  genérica,  qualquer  que  fosse  sua
classificação, estando ai abrangido o alho de tipo especial importado pela autora”, frisou a
magistrada.

Para a Sexta Turma, a decisão monocrática está em conformidade com a lei e encontra
apoio em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Assim, por unanimidade,
negou provimento ao recurso da empresa importadora.

Acórdão em anexo
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Policiais  federais  aposentados não podem embarcar em voos domésticos  portando
arma de fogo

A  4ª  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  (TRF4)  decidiu,  em  sessão
telepresencial  de  julgamento,  negar  provimento  ao  recurso  movido pelo  Sindicato  dos
Policiais  Federais  no  Estado  do Paraná  (Sinpef/PR)  em um processo  em que  a  Corte
confirmou a legalidade da exigência da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) de
que  policiais  federais  aposentados  não portem armas  de  fogo em voos  domésticos.  A
decisão foi proferida por unanimidade no dia 23/09. Em novembro de 2019, o Sinpef/PR
ajuizou a  ação pedindo que a  Justiça  Federal  declarasse  a  ilegalidade  da  exigência  da
ANAC, que foi regulamentada no artigo 3°, §1°, da  Resolução n° 461/2018 e no artigo 4°,
inciso I, da Instrução Normativa n° 127-DG/PF/2018.

Segundo  o  Sindicato,  o  Judiciário  deveria  confirmar  o  direito  dos  policiais  federais
aposentados que detenham porte regular de arma de fogo de embarcar em voos domésticos
portando arma. A entidade autora argumentou que a restrição imposta seria ilegal, anti-
isonômica e infundada, podendo colocar a classe em situação de vulnerabilidade, ferindo o
princípio da hierarquia das normas ao inovar em relação à legislação pertinente a matéria,
criando  limitações  ao  direito  ao  porte  de  arma  conferido  aos  policiais  aposentados
conforme a Lei n° 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).

O Sinpef/PR ainda sustentou que a Constituição Federal não faz distinção entre agentes
policiais ativos e inativos e garante que o porte de arma de fogo é uma prerrogativa de
todos os policiais. O juízo da 6ª Vara Federal de Curitiba, em maio deste ano, julgou a
ação improcedente e negou o pedido. O Sindicato,  então,  recorreu ao TRF4 pedindo a
reforma da sentença.

Acórdão

Após analisar o recurso da parte autora, o relator do caso na Corte, desembargador federal
Cândido Alfredo Silva Leal Junior, declarou que a regulamentação “não é realizada de
forma arbitrária, mas é feita em respeito à hierarquia das normas, não parecendo haver
qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade nessas Resoluções. Trata-se, nos autos, de
discussão envolvendo o direito de liberdade.  Quando se discute a liberdade do servidor
policial federal de portar arma, também estamos discutindo limitações que podem afetar os
demais  passageiros  da  aeronave.  O  espaço  limitado  dentro  aeronave  é  extremamente
controlado, de forma que os riscos são considerados nesse ambiente”.

Sobre a diferença de tratamento entre o policial  da ativa e o aposentado, o magistrado
apontou que há justificativa para a diferenciação. “Para o servidor aposentado não existe,
por exemplo, a carga de deveres e obrigações que existe para o servidor na ativa. Em uma
situação de risco, de ameaça, por exemplo, o policial na ativa tem o dever de responder à
situação,  dever  inexistente  para  o  servidor  aposentado.  Trata-se  de  circunstância  que
justifica a diferença de tratamento, havendo razoabilidade para as restrições e distinções”,
ele destacou.
Em seu voto, o desembargador ressaltou que “existe a autorização para despacho de arma,
aquele com porte de arma pode despachá-la antes do voo, não havendo a vedação para
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deslocamento  em território nacional  com a arma.  Portanto,  diante  do exame de toda a
legislação que rege a matéria, não se verifica qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade
perpetradas, considerando-se que o objetivo da norma regulamentar aqui atacada é evitar
os evidentes riscos do porte de arma a bordo, valor maior que se deve assegurar em nome
da segurança dos passageiros das aeronaves”. 

Dessa forma, a 4ª Turma, de maneira unânime, negou provimento à apelação do Sindef/PR
e reconheceu a legalidade da exigência da ANAC.

Acórdão em anexo
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Associação Gaúcha de Microcervejarias deve cumprir requisitos exigidos pela Anvisa
para obter autorização de fabricar álcool em gel

Por unanimidade, a 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve
válida na última semana (22/9) a decisão liminar da Justiça Federal do Rio Grande do Sul
que negou pedido de tutela  antecipada em uma ação em que a Associação Gaúcha de
Microcervejarias (AGM) tenta obter autorização para fabricar e vender álcool em gel sem
que seja necessário cumprir os requisitos exigidos pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) na  Nota Técnica nº 03/2020.  Publicada em 24 de março, a nota técnica
prevê, entre outras exigências sanitárias, a necessidade da Autorização de Funcionamento
de Empresa (AFE) para a fabricação, distribuição e venda de álcool etílico 70% na forma
líquida e em gel.

Na ação ajuizada  contra  a  Anvisa  e  a  União em abril,  a  associação pleiteou  que essa
autorização  de  funcionamento  fosse  expedida  “afastando-se  a  Nota  Técnica  nº
3/2020/SEI/DIRE3/ANVISA, a qual apenas permite às referidas empresas a fabricação, sem a
referida autorização, a título de doação”. Em maio, o juízo da 5ª Vara Federal de Porto
Alegre  negou  liminarmente  o  pedido  formulado  pela  autora.  Dessa  decisão,  a  AGM
recorreu ao Tribunal com um agravo de instrumento.

No recurso, a AGM relatou a crise de abastecimento de álcool que atinge a população e os
serviços de saúde e apontou que as fábricas cervejeiras representadas pela associação (44
cervejarias,  com  214  fábricas  no  Estado  do  RS)  possuem  capacidade  de  produzir
conjuntamente quatro milhões de quilos por mês de álcool gel, empregando diretamente
em torno de dois mil funcionários. A associação defendeu que estariam presentes no caso
os requisitos que autorizam a concessão da tutela de urgência.

Acórdão

Segundo  a  desembargadora  federal  Marga  Inge  Barth  Tessler,  relatora  do  recurso  no
TRF4, como a associação sequer ingressou com pedido administrativo perante a Anvisa
para obtenção da AFE, a expedição dessa autorização na via judicial seria indevida. “A
concessão  da  autorização  nos  moldes  pretendidos  pela  autora  representaria  indevida
invasão do Poder Judiciário em critérios da Administração, no que tange à defesa da saúde
pública e no atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). São razoáveis os
requisitos  exigidos  pela  Anvisa  para  exigência  de  obtenção  de  Autorização  de
Funcionamento de Empresa (AFE) para o desempenho da atividade de fabricação de álcool
etílico  70%, objeto  diverso de  seu objetivo  social  (fabricação de cerveja)”,  explicou a
magistrada. “A situação emergencial da Covid-19 deu suporte à flexibilização, por parte da
Anvisa, no sentido de autorizar a fabricação e a comercialização de álcool gel, permitindo-
se,  em caráter  excepcional,  que outras  fábricas  produzissem álcool  etílico  70% INPM,
restringindo  tal  hipótese  à  fabricação  com intuito  de  doação  ao  SUS,  o  que  também
acautela os interesses sanitários da sociedade”, completou a desembargadora.  O voto da
relatora foi acolhido integralmente pelos desembargadores Rogério Favreto e Vânia Hack
de Almeida, que compõem a 3ª Turma da Corte.
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Mantida condenação de ex-funcionária da Caixa por desviar valores de contas de
clientes

A  Segunda  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região  –  TRF5  manteve  a
condenação de uma ex-funcionária da Caixa Econômica Federal (CEF), em ação civil de
improbidade  administrativa,  por  enriquecer  ilicitamente  ao  transferir,  sem autorização,
dinheiro das contas bancárias dos clientes para as de sua própria titularidade e de pessoas
que lhe eram próximas, além de alterar empréstimos em nome de clientes e movimentar
valores em quantia superior àquelas autorizadas pelos titulares das contas. Com a prática
ilegal,  a ex-funcionária conseguiu acumular o valor de R$ 2.648.268,17, no período de
janeiro de 2008 a junho de 2012. A decisão colegiada negou provimento à apelação cível
da ex-funcionária, confirmando a sentença da 4ª Vara Federal do Rio Grande do Norte. O
relator do processo no TRF5 é o desembargador federal Paulo Roberto de Oliveira Lima.

O teor das condenações estabelecidas na sentença também foi integralmente mantida pelo
órgão  colegiado.  Pela  improbidade  administrativa,  a  ex-funcionária  do  banco  foi
condenada  a  ressarcir  integralmente  o  valor  furtado.  A ex-bancária  também vai  pagar
multa civil de R$ 264.826,81, correspondente a 1/10 do valor do acréscimo patrimonial, ou
seja,  do  montante  a  descoberto  após  as  movimentações  fraudulentas.  Ela  ainda  foi
condenada com a suspensão dos direitos políticos por oito anos e proibição de contratar,
pelo prazo de 10 anos, com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócia majoritária.  Do total  a ser ressarcido pela ex-funcionária à CEF, deverão ser
abatidos os valores porventura pagos administrativamente, bem como eventual montante
que venha a ser pago em ação de cobrança.

De acordo com a ação oferecida pelo Ministério Público Federal (MPF), a ré ocultava e
dissimulava a origem, localização, disposição e movimentação dos valores provenientes
das condutas por ela praticadas, uma vez que restituía às contas dos clientes os montantes
anteriormente subtraídos ou liquidava empréstimos realizados, tudo com valores que eram
obtidos irregularmente de outras contas bancárias. 

Na apelação cível, a defesa da ex-bancária alegou insuficiência e nulidade de provas. O
desembargador federal Paulo Roberto avaliou os dois argumentos. “Não merece prosperar
a alegação de insuficiência de provas, mormente pela robusta documentação acostada ao
procedimento  administrativo,  que  trouxe,  inclusive,  relatórios  e  demonstrativos  dando
conta de que as movimentações indevidas dos valores foram efetivadas por meio de senha/
chave vinculada à matrícula da demandada”, escreveu o magistrado, no acórdão. 

O  julgamento  da  apelação  cível  da  ex-funcionária  ocorreu  no  dia  15  de  setembro.
Participaram  da  sessão  telepresencial  os  desembargadores  federais  Paulo  Cordeiro  e
Leonardo Carvalho. A ré ainda pode recorrer da decisão. 

Acórdão em anexo Voltar ao topo



Ministérios Públicos assinam acordo com Volkswagen sobre repressão na ditadura

Em ajuste com MPF, MP/SP e MPT, empresa destinará R$ 36,3 milhões a iniciativas de reparação e
promoção dos direitos humanos 

A  Volkswagen  do  Brasil  assumiu  o  compromisso  de  destinar  R$  36,3  milhões  a  ex-
trabalhadores  da  empresa  presos,  perseguidos  ou  torturados  durante  o  governo  militar
(1964-1985) e a iniciativas de promoção de direitos humanos e difusos. A disponibilização
dos  recursos  foi  anunciada  em  23/09,  em uma  nota  pública  dos  Ministérios  Públicos
Federal (MPF), do Estado de São Paulo (MP/SP) e do Trabalho (MPT). As três instituições
firmaram com a Volkswagen um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), um acordo
extrajudicial  que estabelece  obrigações  à  empresa  para que  não sejam propostas  ações
judiciais sobre a cumplicidade da companhia com os órgãos de repressão da ditadura.

O acordo encerrará três inquéritos civis que tramitam desde 2015 para investigar o assunto.
Ao  longo  das  apurações,  os  Ministérios  Públicos  identificaram  a  colaboração  da
Volkswagen  com  o  aparato  repressivo  do  governo  militar  a  partir  de  milhares  de
documentos  reunidos,  informações  de  testemunhas  e  relatórios  de  pesquisadores,  um
contratado pelo MPF e outro pela própria empresa. Do montante total fixado no TAC, R$
16,8 milhões serão doados à Associação Henrich Plagge, que congrega os trabalhadores da
Volkswagen. O  dinheiro  será  repartido  entre  os  ex-funcionários  que  foram  alvo  de
perseguições por suas orientações  políticas,  seguindo critérios definidos por um árbitro
independente e sob a supervisão do MPT.

Outros R$ 10,5 milhões reforçarão políticas de Justiça de Transição, conjunto de medidas
adotadas  para  o  enfrentamento  do  passado  ditatorial,  como  projetos  que  resgatam  a
memória  sobre  as  violações  aos  direitos  humanos e  a  resistência  dos  trabalhadores  na
época. Uma dessas iniciativas é o Memorial da Luta por Justiça, desenvolvido pela seção
paulista da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) e pelo Núcleo de Preservação da
Memória  Política  (NPMP).  O  projeto  receberá  R$  6  milhões,  valor  suficiente  para  a
conclusão de sua implantação na sede da antiga auditoria militar em São Paulo. Os R$ 4,5
milhões restantes serão destinados à Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) para o
financiamento de novas pesquisas sobre a colaboração de empresas com a ditadura e para a
identificação das ossadas de presos políticos encontradas em vala clandestina no cemitério
de Perus, em 1990.

Além disso, a Volkswagen obrigou-se a pagar R$ 9 milhões aos Fundos Federal e Estadual
de Defesa e Reparação de Direitos Difusos. A empresa também publicará em jornais de
grande circulação uma declaração pública a respeito do assunto. O TAC prevê ainda que
um relatório sobre os fatos investigados será publicado pelos Ministérios Públicos e que a
companhia apresentará sua manifestação jurídica sobre o caso. Todas as medidas devem
ser  cumpridas  assim que os  órgãos  de  controle  do MPF e do MP/SP confirmarem os
arquivamentos dos inquéritos, o que deve ocorrer até o fim deste ano. Estima-se que os
desembolsos financeiros definidos no acordo sejam efetuados em janeiro de 2021.

“O ajuste de condutas estabelecido nesta data é inédito na história brasileira e tem enorme
importância na promoção da Justiça de Transição, no Brasil e no mundo. O enfrentamento

http://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/relatorio-christopher-kopper-tac-volkswagen
http://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/TAC_Final_VW_Assinado_Sem_Anexo.pdf


do  legado  de  violações  aos  direitos  humanos  praticadas  por  regimes  ditatoriais  é  um
imperativo moral  e jurídico.  Não se logra virar páginas ignóbeis da história sem plena
revelação da verdade, reparação das vítimas, promoção da responsabilidade dos autores de
graves violações aos direitos humanos, preservação e divulgação da memória e efetivação
de reformas institucionais, sob pena de debilidade democrática e riscos de recorrência”,
afirmaram os representantes do MPF, do MP/SP e do MPT na nota pública divulgada.

“O Brasil,  infelizmente,  segue como um caso notável de resistência  à promoção ampla
dessa agenda e,  não por  acaso,  ecoam manifestações  de desapreço às  suas instituições
democráticas. No mundo, por outro lado, são ainda raros os episódios de empresas que
aceitam participar  de  um processo  dessa  natureza  e  rever  suas  responsabilidades  pela
colaboração com regimes autoritários”, concluíram.

Nota Pública -  Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) com a Volkswagen
do Brasil

Leia  mais:  A  participação  da  indústria  paulista  na  repressão  política  -  o  caso
Volkswagen

Fonte: Ministério Público Federal 
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Propriedade intelectual: Brasil participa de base mundial de decisões judiciais 

O Brasil integra a nova base mundial de consulta sobre decisões judiciais e jurisprudência
sobre o tema propriedade intelectual.  A  WIPO Lex     foi lançada em 24 de setembro pela
Organização  Mundial  da  Propriedade  Intelectual  (OMPI/WIPO,  na  sigla  em  inglês),
agência especializada da ONU, e já conta com mais de 400 processos cadastrados, dos
quais 36 são do Poder Judiciário brasileiro.

Acesse e conheça a WIPO Lex

O acordo de cooperação firmado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com a OMPI
possibilita  que o Judiciário  brasileiro inclua na base mundial acórdãos e sentenças que
sejam relevantes.  A inciativa  permite  que juízes,  advogados,  formuladores  de políticas
públicas,  acadêmicos  e  outros  operadores  do  Direito  realizem  maior  intercâmbio  de
experiências e tenham acesso à jurisprudência sobre propriedade intelectual e a notas sobre
o funcionamento dos sistemas de Justiça de vários países, sejam em tribunais generalistas,
especializados  ou  entidades  administrativas  que  desempenham  funções  semelhantes  às
judiciais.

O diretor geral da OMPI, Francis Gurry, destacou a importância da participação do CNJ na
fase inicial  do projeto inovador que, além do Brasil,  conta ainda com Austrália,  Chile,
China, Costa Rica, Jamaica, México, Peru, República da Coréia e Espanha. “O WIPO Lex
fornecerá  um importante  suporte  para  a  adjudicação  de  disputas  de  PI  em um mundo
globalizado  onde  os  tribunais  e  formuladores  de  políticas,  desafiados  pela  natureza
dinâmica da disciplina de propriedade intelectual, podem usar as informações obtidas de
sentenças  estrangeiras  e  prática  judicial  para  buscas  por  soluções  judiciais  e  políticas
domésticas.”

Plataforma

Os documentos disponíveis na plataforma vão fortalecer análises e raciocínios de tribunais
dos diferentes países-membros, bem como discernir abordagens nacionais convergentes e
contrastantes para questões comuns de tema propriedade intelectual. Na base de dados, é
possível  encontrar  referências  cruzadas  a  leis  nacionais  e  tratados  internacionais
mencionados na decisão.

Além disso,  traz  dados  bibliográficos  pesquisáveis  para  todas  as  sentenças  indexadas,
incluindo assunto, autoridade emissora, tipo de processo, lei aplicável, palavras-chave e
resumo, bem como o texto completo da sentença, no idioma original. A plataforma está
disponível em inglês, árabe, chinês, francês, russo e espanhol.
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CNJ divulga diagnósticos sobre jurisprudência administrativa e sobre remuneração
de mediadores e conciliadores

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou recentemente dois relatórios, um deles
contendo diagnósticos sobre a jurisprudência administrativa da conciliação e mediação em
todo o país e outro sobre a remuneração dos mediadores e dos conciliadores judiciais. O
primeiro é resultado de uma pesquisa realizada entre junho e julho deste ano e  pode ser
acessado aqui  .  

O diagnóstico sobre os valores pagos aos conciliadores e mediadores foi realizado a partir
de  levantamento  promovido  em maio  de  2020 pela  Comissão  Permanente  de  Solução
Adequada de Conflitos do CNJ. Os Tribunais de Justiça dos Estados e Tribunais Regionais
Federais (TRFs) responderam questões a respeito da regulamentação sobre a remuneração
e de que forma ela é feita. Confira neste link o diagnóstico completo.

Leia também:  Estudo apresenta formas como tribunais remuneram conciliadores e
mediadores
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